
(º 7a)
PREFEITURA DE de 45 3.

EoRE rara *,
EÉ JAGUARETAMA |“Ssse,/

UNIDOS PELO POVO, GUIADOS PELO PROGRESSO %. S
Aguas

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA, Inscrito no CNPJ Nº
07.442.725/0001-05, com sede à Rua Tristão Gonçalves, nº 185, Centro,
JAGUARETAMAICE, torna público que, realizará Contratação Direta por Dispensa de
Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos artigo 75,

1] inciso Il da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 60, de 01 de

Novembro de 2023 e as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência
e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a
manifestação de eventuais interessados em participar do presente processo em busca
da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários
discriminados a seguir:

DATA DO AVISO DE | 16/01/2025
DISPENSA:
DATA LIMITE PARA | 21/01/2025, até as 23:59h.
APRESENTAÇÃO DE
PROPOSTAS:

As propostas deverão ser encaminhadas para o
FORMA DE ENVIO DA|emai  lcitacaoQiaquaretama ce govbr, de
PROPOSTA: acordo com o artigo 26 do Decreto Municipal nº

60, de 01 de Novembro de 2023.

e 1- DO OBJETO:
1.1 Constitui objeto desta a CONTRATAÇÃO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS EM INFRAESTRUTURA EDUCACIONAL COM ATUAÇÃO POR MEIO DO
SISTEMA SIMEC — MÓDULO OBRAS 2.0 JUNTO Á SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
DO MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA.

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.2.1 - Anexo |: Termo de Referência;
1.2.2 Anexo Il: Documentação da empresa a ser contratada;
1.2.3 - Anexo II: Minuta da Proposta;
1.2.4 - Anexo IV: Minuta do Contrato.

2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1 A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços
e documentos de habilitação pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de
JAGUARETAMA, na aba Transparência, em seguida nos botões: “Licitações” ->
“Contratação Direta — Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021”, o envio será pelo e-
mailelicitacaoDjaquaretama.ce.gov.br>.
2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
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2.1.2. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);
2.1.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível

com o objeto desta licitação;
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder
público ou que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública,
ou com qualquer de seus órgãos descentralizados, quais sejam
a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS;
b.CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade do CNJ;
o. CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d. Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;

[) 2.2 Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados;
b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;
e.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si,

(e) f. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea “c" também ao fornecedor que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.23. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
2.2.4. sociedades cooperativas.
3- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de
2024, na classificação: o
a) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA
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FONTE DO RECURSO: 1500100100 - RECEITAS DE IMPOSTOS E
TRANSFERÊNCIA E EDUCAÇÃO
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.3900 - SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA
JURÍDICAS.
SUBELEMENTO DE DESPESA: 33.90.3905 - SERVIÇOS TÉCNICOS
PROFISSIONAIS.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0707 12 122 0013 2.025 - GESTÃO E MANUTENÇÃO
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
- DO VALOR ESTIMADO:
4.1.1-0 valor global estimado para contratação será de R$ 48.000,00 (QUARENTA E
OITO MIL REAIS).

ITEM | DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS | UND | QUANT | VALOR | VALOR
o UNIT. | GLOBAL

R$ R$
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS EM
INFRAESTRUTURA
EDUCACIONAL com
ATUAÇÃO POR MEIO DO
SISTEMA SIMEC - MÓDULO
OBRAS 20 JUNTO Á
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
DO MUNICÍPIO DE
JAGUARETAMA

5- PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA
DE PREÇOICOTAÇÃO:

MÊS 12 | 4.000,00 | 48.000,00

5.1 A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir
da data da divulgação no site, as propostas de preços e os respectivos documentos
deverão ser encaminhadas pelo email disponível:

[8] <licitacaoQjaguaretama.ce.gov.br> no site da Prefeitura Municipal de
JAGUARETAMA, na aba Transparência.

6- DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:
8.1 Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital;
6.2 A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de
preços, na forma prevista no Anexo | - Termo de Referência
6.3. Quando a documentação não for enviada na forma do item anterior, como por
exemplo no caso da alínea “h”, do tem 7.1.2 deverá ser enviada no prazo solicitado pela
administração.
7 - PROPOSTA DE PREÇO:
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste
Edital serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação.
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá
ultrapassar o valor do orçamento do Município previsto no item 4.1.1 do edital
71.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via
datilografada ou digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas,
devendo conter no mínimo:

ww jaguaretamace govbr | CNPJ: 07.442.825/0001-05. |
Jaguaretama-CE | Av. Juarez de Queiroz Olímpio, 367, CEP: 63480-000 )
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a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no cnrráguaçeS
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto
da licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco,
agência e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente,
para assinatura do contrato.
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital,
por ITEM, conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso,
computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação,
bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos
ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação
dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os
serviços necessários à execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos
senviços.
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros,
devendo o(a) Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias
é) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos
valores por extenso.
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente
constituído para tal fim;
9) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data
da abertura do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão.
h) As cotações de preços apresentadas inicialmente, terão caráter de propostas de
preços e caso nenhuma proposta complementar com valor menor seja apresentada,
aquela cotação com menor valor, será considerada a proposta vencedora.
7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá
o unitário, e entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido
alterar valor da proposta por erro, sendo o mesmo desclassificado.
7.1.4. Os preços constantes da proposta do lcitante deverão conter apenas duas casas
decimais após a virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar
os números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em
moeda corrente nacional
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei
71.8. À apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos
do edital é seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as
condições de participação, competição, julgamento e formalização da dispensa, bem
como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021
71.7. Será desclassificada a proposta vencedora que
1.contiver vícios insanáveis;
2.não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;
3. apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;
4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

*JAGUARETAMA | ss
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7.1.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta
de preços ou menor lance que:
1- For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
2- Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes,

8 - DO JULGAMENTO

8.1. Encerrado o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de
habilitação, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar,
ou seja, a que apresentou o menor preço, quanto à adequação do objeto, à
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação, bem como os
documentos de habilitação apresentados.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, será declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação
o segundo lugar e assim sucessivamente até a proposta atender a todas as condições
do edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa.
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário,
de documentos complementares, conforme o caso.
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta

9- DO PAGAMENTO:
9.1 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar
da liquidação da despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela
autoridade competente, conforme Artigo 117 do Decreto 60 de 01 de Novembro de

2023,
9.2 Forma de pagamento:

9.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

wenjaguaretama ce govbr | CNPJ: 07.442.825/0001-05 f,
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9.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
9.2.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida
estabelecidas no artigo 141 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e no artigo 60 do
Decreto Municipal nº 60, de 01 de Novembro de 2023.
9.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável
9.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
9.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
é contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
10 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
10.1. Poderá o Municipio revogar o presente processo, no todo ou em parte, por
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente,
devidamente justificado.
10.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada
o disposto no artigo 149 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por
motivo justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e
aceito pelo Município.

JaguaretamaiCE, 16 de Janeiro de 2025.

CN
JOSE JORGE RODRIGUES DE OLIVEIRA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

wwwjaguaretama ce govbr | CNPJ: 07442.825/0001.05
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1. DO OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM
INFRAESTRUTURA EDUCACIONAL COM ATUAÇÃO POR MEIO DO SISTEMA
SIMEC - MÓDULO OBRAS 2.0 JUNTO À SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO
MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA-CE.

2.DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:
24. DOS SERVIÇOS:
1. Acompanhamento mensal SIMEC (obras 2.0)
1.1. Diagnóstico de problemas nas obras;
1.2. Preenchimento das guias do SIMEC (módulo obras 2.0);
1.3. Suporte técnico na operação do SIMEC (módulo obra 2.0);
1.4. Orientação para Superação de restrição/inconformidades (incluindo eventuais
alterações na obra)
1.5. Orientação para inserção de vistorias das obras;
1.6. Alimentação da aba execução financeira;
1.7. Cadastramento de dados de licitação/contratação nos dados da obra (módulo

obra 2.0);
1.8. Solicitação de desemboiso;
1.9. Acompanhamento de eventuais repactuações de obra;
1.10, Auxílio na prestação de contas;
1.11, Orientação para contestação de parecer conclusivo de parecer de contas (nos
casos em que se faz necessário);
1.12. Acompanhamento das solicitações do FNDE referente as obras pactuadas
com o munícipio, estejam elas em vigência ou concluídas;
1.13. Resposta a solicitações e pendências no SIMEC;
1.14. Participação em reuniões previamente agendadas, junto à equipe da
prefeitura, para alinhamento de estratégias (via vídeo)
1.15. Acompanhamento mensal Sistema SIMEC (Obras 2.0) para o Município de
Jaguaretama /CE
1.16. O serviço não inclui a elaboração de planilhas e projetos de obras, bem como
emissão de ARTs eventualmente necessárias e seu custo
1.17. O serviço será executado de forma remota, não incluindo neste valor
visitas ao município. Caso venham a ser necessárias deverão ser pactuadas a
parte.
2.1.1. DA UNIDADE ADMINISTRATIVA:

a) Secretaria de Educação
2.1.2. DAS ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:

TEM DESCRIÇÃO UNIDADE | QUANTIDADE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS
ESPECIALIZADOS EM INFRAESTRUTURA
EDUCACIONAL COM ATUAÇÃO POR MEIO

01 | DO SISTEMA SIMEC - MÓDULO OBRAS 20 | MÊS 12
JUNTO À SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO
MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA-CE. |

vos jaguarerama ce govbr | CNPJ: 07.442 828/0001-05
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3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

3.1. O contrato terá o prazo de vigência até 31 de dezembro de 2025, contados da
data de emissão da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos casos e formas
previstos no art. 111, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

4.DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:
44. As despesas resultantes dos contratos correrão por conta das seguintes
dotações orçamentárias e respectivos elementos de despesas:

T E Fontede | Elementode |
Unidade Administrativa | Dotação Orçamentária | pocursos Dema |

121220013 2025- 1500100100 |  339039.00-
GESTÃO E MANUTENÇÃO | RECEITAS DE OUTROS SERVIÇOS

DA SECRETARIA IMPOSTOS E | DE TERCEIROS DE |
Ei MUNICIPAL DE TRANSFERÊNCI PESSOAS

EDUCAÇÃO. A EDUCAÇÃO. JURÍDICAS.

5.DO REAJUSTE DOS VALORES CONTRATADOS:
5.1. Os preços somente poderão ser reajustados após o período de 12 (doze) meses,
a contar da data da apresentação das propostas, com base na variação percentual
acumulada no período sob análise, do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado),
ou outro equivalente caso este venha a ser extinto ou substituído.
6.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
6.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(á) CONTRATADO(a) todas as
condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo
Contratual, consoante estabelece a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
6.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
6.3. Comunicar ao(á) CONTRATADO(a) toda e qualquer ocorrência relacionada
com a execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem
providências corretivas;
6.4. Providenciar os pagamentos ao(ã) CONTRATADO(a) à vista das Notas
Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo Setor Competente.

7.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
7.1. Executar o objeto do Contrato, de conformidade com as condições e prazos

estabelecidos neste processo, no Termo Contratual e na proposta vencedora;
7.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na Lei de Licitações;
7.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de
impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a
boa prestação dos serviços;
7.4. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pelo(a) CONTRATANTE;
7.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados,
sendo que ao(ã) CONTRATADO(a) não deverá, mesmo após o término do Contrato,
sem consentimento prévio por escrito do(a) CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer
documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins
de execução do Contrato;
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7.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas
pelo(a) CONTRATANTE;
7.7. Arcar com eventuais prejuízos causados ao(à) CONTRATANTE efou terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou
prepostos envolvidos na execução do objeto contratual, inclusive, respondendo
pecuniariamente;
7.8. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente,
incidam sobre a prestação dos serviços contratados, inclusive, as contribuições
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes
de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Unidade Administrativa
correspondente por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que
a inadimplência do(a) CONTRATADO(A), com referência às suas obrigações, não se
transfere à Unidade Administrativa correspondente;
7.9. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento
dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados
com o objeto do contrato;
7.10. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente.

8.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
8.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia
defesa, a Administração poderá aplicar ao(à) Contratado(a), as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de:
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da empresa
vencedora em assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da data da notificação feita pelo(a) CONTRATANTE;
b.2) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o
limite de 30 (trinta) dias;
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do
Contrato e rescisão do pacto, a critério da CONTRATANTE, em caso de atraso dos
serviços superior a 30 (trinta) dias.
b4) O valor da multa referida nesta cláusula será descontada “ex-offício” do(a)
CONTRATADO(A), mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito
em seu favor que mantenha junto à CONTRATANTE, independente de notificação
ou interpelação judicial ou extrajudicial;
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a
CONTRATANTE promova sua reabilitação.
9.DAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:
9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
9.1.1. Cédula de identidade com foto e CPF do responsável legal ou signatário da

proposta;
9.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos,
devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou o Registro
Comercial em caso de empresa individual, e no caso de sociedade por ações,
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acompanhado da ata da assembleia que elegeu seus atuais administradores. Em
tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da
diretoria em exercício.

9.1.3. Prova de inscrição na:
a) Fazenda Federal (CNPJ);
b) Fazenda Municipal (Cartão de Inscrição do ISS);

9.2. REGULARIDADE FISCAL:
9.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante.

a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através
da Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da
União, emitida nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFE nº 1.751, de 02.10.2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser fei
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa
Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa
Municipal;
8.2.2. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
- FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS, e
9.23. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT) emitida pela Justiça do

Trabalho.

9.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.3.1. Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público
ou privado, que comprove que o(a) empresa tenha prestado ou esteja prestando
serviços de natureza e espécie condizentes com o objeto deste processo.

9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
9.4.1, Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário Oficial ou jornal de
grande circulação ou cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao último
exercício social encerrado, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do
licitante, com as respectivas demonstrações de Contas de Resultados. Os demais
tipos societários deverão apresentar cópias autenticadas do Balanço Patrimonial
(INCLUSIVE TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO), na forma da Lei,
reservando-se à Comissão o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para
verificação dos valores, assinados por contador habilitado.
94.11, As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples
Nacional, por adotarem contabilidade simplificada para os registros e controles
das operações realizadas, conforme previsto no art. 27 da Lei Complementar
423/2006, estão DISPENSADAS DA APRESENTAÇÃO DE BALANÇO, desde que
à DEFIS — Declaração de Informações Socioeconômicas Fiscal, com o respectivo
recibo de entrega;
9.4.2. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica.
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9.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS
9.5.1. Declaração expressa de que atende ao inciso V do art. 27, da Lei Federal nº
8.666/93 e inciso XXXHI do art. 7º da Constituição Federal.
9.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa ou Positiva com
efeito de negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, emitida pela
Secretaria da Receita Federal — SRF, e com a Fazenda Estadual e a Municipal, do
domicilio ou sede da licitante, na forma da lei;
b) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VI-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
10. DA PROPOSTA DE PREÇOS:
10.1. As propostas de preços deverão, ainda, conter:
a) A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da empresa ou os
dados legais (nome e CPF) caso o proponente seja pessoa física;
b) Assinatura do Representante Legal;
0) Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias,
contados da data da apresentação das mesmas;
d) Valor mensal e total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por
extenso, já consideradas, no mesmo, todas as despesas incidentes direta ou
indiretamente no objeto constante deste processo;
10.2. Correrão por conta do(a) proponente todos os custos que porventura deixar de
explicitar em sua proposta;
10.3. Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos
por extenso e, no caso de incompatiblidade entre os valores mensal e total,
prevalecerá o valor mensal
10.4. As propostas deverão ser apresentadas de acordo com a planilha abaixo:

VR | VRITEM DESCRIÇÃO UNIDADE | QUANTIDADE | unit | TOTAL
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS
EM INFRAESTRUTURA
EDUCACIONAL com
ATUAÇÃO POR MEIO DO

01 | SISTEMA SIMEC - MÓDULO | MÊS 12 4.000,00 [48.000,00
OBRAS 20 JUNTO À
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
DO, MUNICÍPIO DE
JAGUARETAMA-CE.

10.5. As propostas deverão ser entregues, em original, no setor de compras da
Prefeitura Municipal de Jaguaretama, localizado na Rua Tristão Gonçalves, nº 185 -
Centro, em Jaguaretama-CE, ou enviadas por e-mail, devidamente assinadas e
digitalizadas, no formato PDF, para o seguinte endereço eletrônico:
cor a.cs.gov.br

q
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JAGUARETAMA
. Jaguaretama-CE 10 de Janeiro de 2025

RESPONSÁVEL:
Franessco Victor Hugo da Siva

Ermo BA LÁ
FRANCISCO VICTOR-HUGO DA SILVA

Demandante

Cd
JOSE JORGE RODRIGUES DE OLIVEIRA

Ordenador de Despesas do Fundo Geral

APROVADO POR:
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« JAGUARETAMA
UNIDOS PELO POVO, GUIADOS PELO PROGRESSO

ANEXO Il - DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA

HABILITAÇÃO JURÍDICA:

1) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;
Ill) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão
Equivalente, do domicilio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF
e comprovação de eleição de seus administradores atuais;
IV) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO
NO PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos
das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos
e modificativos do seu texto podendo ser substituídos, preferencialmente, pela
respectiva consolidação;
V) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante,
acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus
administradores atuais.

VI) NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que
trata o artigo 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

VII) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL — MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www portaldoempreendendor.gov.br.
VIII) CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou
do titular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na
forma da lei.

IX) CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio-Administrador ou
do Titular da Empresa, ou Presidente da Cooperativa, conforme o caso;

REGULARIDADE FISCAL

1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

11) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compativel com o objeto contratual;
ll) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante.
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Iv) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais
é à Divida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na formá da
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014;
V) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual,

VI) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa
Municipal.
Vil). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço —
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação — CRS e;
VII). Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão

[1] Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

IX — Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal,
informando que cumpre a proibição prevista no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição
Federal. - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em
atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze
anos, salvo na condição de aprendiz, em papel da própria empresa, contendo o carimbo
ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa
legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO - PROFISSIONAL E TÉCNICO - OPERACIONAL

| - Apresentação de no minimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de
fornecimento executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta
licitação, conforme Termo de Referência, expedido por entidade pública ou privado,
usuária do serviço em questão, comprovando que forneceu, satisfatoriamente, o objeto
deste edital ou outro semelhante, bem como prova de atendimento de requisitos
previstos em lei especial, quando for o caso. Somente serão considerados válidos os

o atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do
emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo
nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo
Pregoeiro ou quem este indicar.
a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de
Referência deste edital, conforme o caso.
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovação ao que dispõe o item | “a”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato
respectiva ao qual o atestado faz vinculação.
Il - Os atestos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.
Ill - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
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QUALIFICAÇÃO ECONOMICO - FINANCEIRO

| - Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica — Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, artigo 69,
caput, inciso II;
1i- Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei nº
11.101/2005. No caso do licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a
homologação judicial do plano de recuperação.

Il Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais devidamente
registrado na entidade competente;
a) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso
de empresas constituídas há menos de dois anos.
b) No caso de empresa constituida no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial de abertura referentes ao período de
existência da sociedade, devidamente registrados ou autenticados na Junta
Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade.
c) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto
social.
DECLARAÇÕES

1) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita
Federal, emitida por um período de até 90 (noventa) dias, salvo previsão de prazo
diverso em lei ou em norma infralegal, ficando a licitante responsável por juntar a
respectiva comprovação OU Declaração de responsabilidade do licitante para fins
legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como
microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº
423, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu artigo 3º, podendo ser
utilizado modelo próprio;
1I) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal,
informando que cumpre a proibição prevista no artigo 7º da CF — ou seja, de que não
utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou
insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz.
11l) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1º e no inciso Ill do art. 5º
da Constituição Federal;
IV) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi
declarada inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente
impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de
JAGUARETAMA ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso Ill e IV do art
156 da Lei 14.133/2021);

V) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;
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ANEXO Ill - MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA.

Ao setor de

Razão Social:
CNPJ nº
Endereço:
Fone:
Representante:
Cargo:o 5
Prezados(as) Senhores(as),
Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação nº.
001/2025-SEDUC, com o PREÇO GLOBAL de RS....... )
OBJETO:

ITEM | DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND | QUANT | VALOR | VALOR
UNIT. | GLOBAL

R$ R$
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS EM
INFRAESTRUTURA
EDUCACIONAL COM ATUAÇÃO

1 | PORMEIO DO SISTEMASIMEC | MÊS 12
(8) — MÓDULO OBRAS 2.0 JUNTO

À SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
DO MUNICÍPIO DE
JAGUARETAMA

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência.
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias.
eooooixx, RE

Responsável Legal
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UNIDOS PELO POVO, GUIADOS PELO PROGRESSO

ANEXO IV — MINUTA DE CONTRATO
DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº DL-001/2025-DIV

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº .......l...., QUE
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA,
POR INTERMÉDIO DO (A)
E E A EMPRESA

O(A) CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO, com sede no(a) , inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o,, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) ANTONIA MARCIA BARBOSA,
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)
inscrito(a) no CPF/CNPJ sa sediado(a) no(a)

doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr(a)... cmo inscrito no CPF nº

«coro, tendo EM vista O que consta no Processo nº DL-
001/2025-DIV e em observância às disposições da Lei nº 14.133 de 1 de abri de 2021,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica de
Licitação nº dl-001/2025-div , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1. 1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM INFRAESTRUTURA EDUCACIONAL COM
ATUAÇÃO POR MEIO DO SISTEMA SIMEC — MÓDULO OBRAS 2.0 JUNTO À
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA-CE.

, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo
do Edital,

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa Eletrônica de
Licitação, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

[rem ESPECIFICAÇÃO UND | QUANT | VALOR | VALOR
UNITÁRIO | TOTAL

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM
INFRAESTRUTURA
EDUCACIONAL COM ATUAÇÃO

1 | POR MEIO DO SISTEMA SIMEC — | MÊS | 12 4.000,00 | 48.000,00
MÓDULO OBRAS 20 JUNTO À
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO
MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA-
CE

VALOR MENSAL: 4.000,00 (QUATRO MIL REAIS)
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de

Referência, com início na data de e encerramento em
/. » prorrogável na forma do art. Lei nº 14.133 de 2021

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
31. O valor do presente Termo de Contrato é de R$

( co «) conforme abaixo
especificado:

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do(a) Secret. Municipal de Educação, na
classificação abaixo: fonte do recurso: 1500100100 — receitas de impostos e
transferência educação.
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 — outros serviços de terceiros de pessoas jurídicas.
Dotação orçamentária: 12 122 0013 2.025 — gestão e manutenção da secretaria
municipal de educação.
5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-
se no Termo de Referência!Projeto Básico, Anexo | do Aviso de Dispensa Eletrônica nº

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um

ano contado da data do orçamento estimado.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante,

do indice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
indice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
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[a pese o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento Sa 4
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s),
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no

Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo | do Aviso de Dispensa Eletrônica nº

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO
91. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por

Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no
Termo de ReferêncialProjeto Básico, Anexo | do Aviso de Dispensa Eletrônica de
Licitação nº na .

10. CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas

previstas no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo | do aviso de Dispensa
Eletrônica de Licitação nº

141. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no

Termo de ReferêncialProjeto Básico, Anexo | do aviso de Dispensa Elrônica de Licitação
nº a

42. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos dos arts. 106

e 137, combinado com o art. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos

previstas no art. 104 da Lei 14.133, de 2021
42.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes

aspectos, conforme o caso:
1241. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas,
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13 sr DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento dos bens/produtos
sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos
previstos em lei

* JAGUARETAMA is

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES
14.1, Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da

Lei nº 14.133, de 2021
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei nº
14.133, de 2021

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, respeitado o art. 129 da Lei nº 14.133, de 2021

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais de licitações
e contratos administrativos e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
1641. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento,

por extrato, na Imprensa Oficial, no sitio eletrônico e no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), no prazo previsto no art. 94 Lei nº 14.133, de 2021

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO
174. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaretama para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 151, da Lei nº 14.133/2021

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

JAGUARETAMAICE, .......... de... - de 20.

Responsável legal da
CONTRATANTE

CONTRATADO
CPF/CNPJ Nº XXXXXXXXXX

Responsável legal da CONTRATADA
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